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PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS (“PPR”) 
CÓDIGO DE CONDUTA NO CONTEXTO DAS POLíTICAS CONTRA A FRAUDE, CORRUPÇÃO, BRANQUEAMENTO 

DE CAPITAIS E ASSÉDIO 
 

 
 
1. ENQUADRAMENTO  
 
Com a entrada em vigor da Lei nº 83/2017 de 18/08, veio o ordenamento jurídico estabelecer medidas de combate ao 
branqueamento de capitais e ao financiamento do terrorismo. Por sua vez, o Regime Geral da Prevenção da Corrupção 
(“RGPC”), anexo ao Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 9 de dezembro, determina a adoção e implementação de um Plano de 
Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (“PPR”) que abranja, conforme dita aquele regime, toda a sua 
organização e atividade, incluindo áreas de administração, de direção, operacionais ou de suporte, e que contenha:  

a) identificação, análise e classificação dos riscos e das situações que possam expor a entidade a atos de corrupção e infrações 
conexas, incluindo aqueles associados ao exercício de funções pelos titulares dos órgãos de administração e direção, 
considerando a realidade do setor e as áreas geográficas em que a entidade atua; e as  

b) medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos e situações 
identificados.  

Em conformidade, a RCN - INNOVATION IN ALUMINIUM SYSTEMS, LDA (adiante designada apenas RCN ou  empresa) define, 
para a sua organização, as presentes regras com o objetivo de definir a estratégia, procedimentos e operações nesta matéria, 
considerando que é apto a responder às necessidades e proteger os interesses legais e comerciais da empresa, possuindo o 
mesmo um carácter evolutivo e adaptável às necessidades que vierem a ocorrer, quer por via das alterações legislativas, quer 
por via do diagnóstico efetuado e das consequências emergentes da implementação das medidas.  
 
A empresa promove nos seus procedimentos, internos e externos, o escrutínio dos seus clientes e dos seus fornecedores, 
não estabelecendo parcerias, nem relações contratuais com entidades que possam estar sinalizadas em matéria de 
terrorismo, de tráfico de pessoas e de bens, e em matéria de branqueamento de capitais.  

No que respeita à política contra o assédio, a empresa possui código de conduta que revê com periodicidade, conformando 
a operacionalização do mesmo à factualidade de que toma conhecimento na matéria e ao nível de conscientização da 
informação e formação que vai sinalizando nos trabalhadores.  

É garantindo o cumprimento do mais rigoroso sigilo e confidencialidade nestas matérias, de forma a que os canais de reporte 
e de denúncia se mantenham confiáveis e aptos a criar níveis de compromisso elevados dos trabalhadores relativamente ao 
respetivo cumprimento.   

 

2. EIXOS DA OPERAÇÃO  

2.1. Riscos de Branqueamento de Capitais e Financiamento do Terrorismo  

A multiplicidade de relações financeiras e comerciais existentes no mercado atual, determina a adoção de medidas de 
prevenção capazes de evitar estes riscos. A RCN possui fluxos comerciais em mercado internacional e em mercado nacional 
e nos dois mercados, determinou regras de efeito similar, todas elas mais focadas no cariz preventivo, e no limite, uma regra 
de atuação condicionada pela ação de denúncia e de reporte ao sistema judicial e policial.  
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Efetivamente, na procura de fornecedores e de clientes, assegura-se o cumprimento de políticas de compliance bancário, 
fiscal e de pagamento atempado. Para o efeito são exigidas declarações de cumprimento por parte das entidades em causa 
ou de certificadores externos, públicos ou privados, com atividade regulatória naqueles sectores. A assunção de tal 
cumprimento é determinante para que determinada entidade passe a integrar o circuito de relacionamentos de 
fornecimento e de relação comercial com a RCN, devendo ser garantidas regras essenciais quanto à informação sobre 
proveniência de fundos e quanto à origem dos produtos e dos serviços, designadamente quanto à utilização de mão de obra 
infantil, traficada e escravizada na sua execução e obtenção.     

No que respeita aos fornecedores e clientes externos ao território europeu, a RCN pode exigir a assinatura de declaração de 
compromisso que assegure a inexistência de práticas irregulares ao nível do trabalho infantil, trabalho escravo, ao tráfico de 
pessoas e de bens e ainda ao cumprimento de práticas de comércio justo e de sustentabilidade nos modos de produção.  

Ressalva-se que o foco da atuação da empresa se dirige de forma significativa à obtenção das declarações de compromisso 
e respetivas assinaturas, como elemento gerador de confiança e de transparência nas relações comerciais e de trabalho.  

Pretende-se assim evitar os riscos de infrações penais, contraordenacionais e de responsabilidade civil, nos termos que 
abaixo se descrevem.   

A RCN trabalha este eixo em primeira linha mediante a co-responsabilização dos seus interlocutores diretos, pedindo-lhes a 
declaração adequada a verter os diversos compromissos nesta matéria. Em segunda linha, e caso existam fundadas suspeitas 
de infração nestas matérias, depois de investigação preliminar interna e externa (gabinete jurídico), a RCN agilizará o reporte 
dos factos junto das entidades judiciais e policiais que ao caso competirem.   

 

2.2. Riscos de Corrupção e Infrações Conexas  

A empresa valoriza ainda as práticas leais de mercado, não praticando fraude comercial e económica, ou suborno, e 
afastando-se de quaisquer relações em que possam existir conflitos de interesses, escrutinando na sua rede de parcerias e 
clientelar quem o possa fazer. 

Não intervém em quaisquer mecanismos de cartelização ou de monopólio, estando isenta de condutas de fraude na sua 
gestão comercial e financeira, e excluindo das suas relações empresariais todos os parceiros que possam estar relacionados 
com estas práticas ilegais e irregulares.  

A pesquisa prévia dos mecanismos de cumprimento por parte de fornecedores e de clientes é procedimento seguido pela 
empresa na escolha dos seus interlocutores e parceiros, usando para o efeito informação pedida aos próprios e a entidades 
externas de compliance, solicitando declarações de compromisso e certificações por parte de entidades regulatórias nas 
diversas áreas da atuação.  

A RCN não possui qualquer atividade em mecanismos de lobbying, formais ou informais, limitando toda a sua atuação coletiva 
à filiação em associações empresariais de âmbito local e regional, sem intervenção direta junto de entidades aptas a 
influenciar políticas legislativas e de regulação.   

A RCN trabalha este eixo em primeira linha mediante a co-responsabilização dos seus interlocutores diretos, pedindo-lhes a 
declaração adequada a verter os diversos compromissos nesta matéria. Em segunda linha, e caso existam fundadas suspeitas 
de infração nestas matérias, depois de investigação preliminar interna e externa (gabinete jurídico), a RCN agilizará o reporte 
dos factos junto das entidades judiciais e policiais que ao caso competirem.   
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2.3. Riscos de Assédio e de procedimentos anti-ético 

Os colaboradores da RCN, internamente ou em representação externa, devem pautar a sua atuação de acordo com os 
princípios e valores éticos associados à empresa, adotando comportamentos baseados na responsabilidade, no rigor e no 
respeito estrito pela dignidade e direitos das pessoas. A RCN incentiva o respeito e a cooperação entre todos os 
colaboradores, num ambiente de trabalho respeitoso e digno, repudiando quaisquer práticas de assédio.  

De acordo com o artigo 29.º do Código do Trabalho: “Entende-se por assédio o comportamento indesejado, nomeadamente o 
baseado em fator de discriminação, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou formação 
profissional, com o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente 
intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador. 

Constitui assédio sexual o comportamento indesejado de carácter sexual, sob forma verbal, não verbal ou física, com o objetivo ou o 
efeito referido no número anterior.” 

O assédio constitui uma expressão de comportamentos inaceitáveis por parte de um ou mais indivíduos e pode assumir 
diversas formas, algumas das quais mais facilmente identificáveis do que outras. 

O assédio ocorre quando um ou mais trabalhadores são repetida e deliberadamente intimidados, ameaçados e/ou 
humilhados em circunstâncias relacionadas com o trabalho. O assédio pode ser levado a cabo por qualquer individuo, com o 
propósito ou efeito de violar a dignidade de um trabalhador, afetando a sua saúde e/ou criando um ambiente de trabalho 
intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador. 

O assédio no trabalho inclui, mas não está limitado, os seguintes comportamentos:  
• Comportamento que seja degradante, ofensivo, insultuoso, intimidante, embaraçoso ou humilhante; 
• Segmentar um indivíduo com tratamento diferenciado de uma natureza irritante; 
• Impedimento do desempenho / sabotagem do trabalho; 
• Espalhar rumores, incluindo blogs negativos, ou ciberbullying; 
• Toques sexuais inapropriados, avanços, sugestões ou pedidos; 
• Exibição ou circulação de imagens ou materiais ofensivos em formato eletrónico ou impresso que são conhecidos 
ou que devem ser reconhecidos como ofensivos. 
 
Por outro lado, o assédio no trabalho não representa nem pretende impedir que os empregadores disciplinem ou procedam 
à gestão dos seus trabalhadores. É assim importante referir que nem todas as situações de conflito existentes no local de 
trabalho constituem assédio. O que marca a diferença entre o conflito laboral e o assédio, nomeadamente o moral, é a 
intencionalidade. Por detrás de qualquer atitude de assédio existe sempre um comportamento indesejado, praticado com o 
objetivo ou o efeito de afetar a dignidade da pessoa ou criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou 
desestabilizador, podendo, em última análise, existir a intenção de o(a) agressor(a) em se livrar da vítima, resultante de um 
comportamento sistemático, o que não acontece no mero conflito ou perante uma atuação impulsiva independentemente 
do mal-estar que possa causar e da infração que possa representar (quer disciplinar, quer penal ou laboral). 
 
Procedimento em caso de alegação de assédio 
Em caso de eventual situação de assédio, deve-se averiguar o ocorrido, tendo sempre presente: 
• O interesse de todas as partes em agir com a discrição necessária para proteger a dignidade e a privacidade de cada 
um, devendo a organização e os intervenientes no procedimento garantir o sigilo e a confidencialidade inerente aos factos e 
à identidade de todos os envolvidos, incluindo das testemunhas; 
• A não divulgação de qualquer informação a outras partes não envolvidas no incidente; 
• As queixas devem ser investigadas e tratadas com celeridade; 
• Todas as partes envolvidas devem ser ouvidas de forma imparcial e beneficiar de um tratamento equitativo; 
• As queixas devem ser sustentadas com base em informações detalhadas e ser reportadas à chefia; 
• Não serão toleradas acusações falsas e os seus autores poderão ser alvo de processos disciplinares, e de processos 
criminais, caso tal se justifique;  
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• Caso seja provada a ocorrência de assédio, serão tomadas medidas adequadas contra o(s) que o tenha(m) levado a 
cabo, as quais poderão compreender sanções disciplinares aí se incluindo o despedimento. 
 
Procedimento Formal: 
Em caso de alegação de assédio, a qual terá de ser reduzida a escrito, é aberto um procedimento disciplinar que seguirá o 
procedimento descrito no Código do Trabalho, culminando com a aplicação da sanção disciplinar adequada ao caso. 
O denunciante de situações de assédio e as testemunhas por si indicadas não podem ser sancionados disciplinarmente, a 
menos que atuem com dolo, com base em declarações ou factos constantes dos autos de processo, judicial ou 
contraordenacional, desencadeado por assédio até decisão final, transitada em julgado, sem prejuízo do exercício do direito 
ao contraditório. 
Qualquer infração deverá ser comunicada, por qualquer meio escrito, para a chefia do departamento de Recursos Humanos, 
devendo a resposta ser dada com a celeridade adequada e possível, face aos factos e contexto reportados, tendo as 
consequências disciplinares previstas no Código do Trabalho, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e/ou penal. 
 
 
3. DEFINIÇÃO DE RISCOS  
3.1. Definições  
 
Os riscos emergentes de infrações nesta matéria assentam em alguns conceitos legais que se descrevem abaixo:  
 
3.1.1. Responsabilidade penal  
 

TIPO LEGAL CONDUTA 
ENQUADRAMENTO 

NORMATIVO 

Corrupção  
Pratica de um qualquer ato ou a sua omissão, seja em ambos os casos licito ou ilícito, 
em troca do recebimento de vantagem indevida, para o próprio ou para terceiro.  

Artigos 372.º a 
374.º-A do Código 
Penal  

Recebimento indevido 
de vantagem  

Quando o funcionário, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou 
por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, 
para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja 
devida.  

Artigo nº 372.º, n.º 
1 do Código Penal  

Corrupção passiva para 
ato ilícito  

Quando o funcionário por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, ou a sua promessa, para a prática de um qualquer ato ou omissão 
contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou 
aceitação.  

Artigo n.º 373.º, n.º 
1 do Código Penal  

Corrupção passiva para 
ato lícito  

Quando o funcionário por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, ou a sua promessa, para a prática de um qualquer ato ou omissão não 
contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, ainda que 
anteriores àquela solicitação ou aceitação.  

Artigo n.º 373.º, n.º 
2 do Código Penal  

Corrupção ativa  

Quando alguém, por si, ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou 
ratificação, der ou prometer a funcionário, ou a terceiro com conhecimento daquele, 
vantagem patrimonial ou não patrimonial que ao funcionário não seja devida, com o 
fim de conseguir um qualquer ato ou omissão contrário aos deveres do cargo.  

Artigo n.º 374.º, n.º 
1 do Código Penal  

Peculato  
Quando o funcionário ilegitimamente se apropriar em proveito próprio ou de outra 
pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel, pública ou particular, que lhe tenha 
sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções.  

Artigo n.º 375.º, n.º 
1 do Código Penal  

Peculato de uso  

Quando o funcionário usar ou permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios 
àqueles a que se destinem, de veículos ou de outras coisas móveis de valor 
apreciável, públicos ou particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse 
ou lhe forem acessíveis em razão das suas funções.  

Artigo n.º 376.º, n.º 
1 do Código Penal  
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Participação económica 
em negócio  

Quando o funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, 
participação económica ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais 
que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função, administrar, fiscalizar, 
defender ou realizar.  

Artigo n.º 377.º, n.º 
1 do Código Penal  

Violação de segredo  

Quando o funcionário, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que 
tenha tomado conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas 
funções, ou cujo conhecimento lhe tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com 
intenção de obter, para si ou para outra pessoa, benefício, ou com a consciência de 
causar prejuízo ao interesse público ou a terceiros.  

Artigo n.º 383.º, n.º 
1 do Código Penal  

Branqueamento  

Quando o funcionário converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma operação de 
conversão ou transferência de vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou 
indiretamente, com o fim de dissimular a sua origem ilícita, ou de evitar que o autor 
ou participante dessas infrações seja criminalmente perseguido ou submetido a uma 
reação criminal.  

Artigo n.º 368.º-A 
do Código Penal  

Tráfico de influência  

Quando alguém por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, solicita ou aceita, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou suposta, junto 
de qualquer entidade pública.  

Artigo n.º 335.º do 
Código Penal  

Apropriação ilegítima de 
bens públicos  

Quem, por força do cargo que desempenha, detiver a administração, gerência ou 
simples capacidade de dispor de bens do setor público ou cooperativo, e por 
qualquer forma deles se apropriar ilegitimamente ou permitir intencionalmente que 
outra pessoa ilegitimamente se aproprie.  

Artigo n.º 234.º do 
Código Penal  

Administração danosa  
Quando alguém, infringindo intencionalmente normas de controlo ou regras 
económicas de uma gestão racional, provocar dano patrimonial importante em 
unidade económica do sector público ou cooperativo.  

Artigo n.º 235.º do 
Código Penal  

Abuso de poder  
Quando o funcionário abusar de poderes ou violar deveres inerentes às suas funções, 
com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo 
a outra pessoa  

Artigo n.º 382.º do 
Código Penal  

Concussão  

Quando o funcionário, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas 
decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, 
receber, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante indução em erro ou 
aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou 
seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou 
coima.  

Artigo n.º 379.º do 
Código Penal  

Suborno  

Pratica um ato de suborno quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, 
através de dádiva ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial, a 
prestar falso depoimento ou declaração em processo judicial, ou a prestar falso 
testemunho, perícia, interpretação ou tradução, sem que estes venham a ser 
cometidos. 

Artigo n.º 363.º do 
Código Penal  

Falsificação praticada por 
funcionário  

Quando o funcionário, no exercício das suas funções omitir em documento, a que a 
lei atribui fé́ pública, facto que esse documento se destina a certificar ou autenticar, 
ou intercalar ato ou documento em protocolo, registo ou livro oficial, sem cumprir as 
formalidades legais, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, 
ou de obter para si ou para outra pessoa benefício ilegítimo.  

Artigo n.º 257.º do 
Código Penal  

Aproveitamento 
indevido de segredo  

Pratica este crime quem, sem consentimento, se aproveitar de segredo relativo à 
atividade comercial, industrial, profissional ou artística alheia, de que tenha tomado 
conhecimento em razão do seu estado, ofício, emprego, profissão ou arte, e provocar 
deste modo prejuízo a outra pessoa ou ao Estado.  

Artigo n.º 196.º do 
Código Penal  

Falsificação ou 
contrafação de 
documento  

Pratica este crime quem, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao 
Estado, de obter para si ou para outra pessoa benefício ilegítimo, ou de preparar, 
facilitar, executar ou encobrir outro crime:  
a) Fabricar ou elaborar documento falso, ou qualquer dos componentes destinados 
a corporizá-lo; 
b) Falsificar ou alterar documento ou qualquer dos componentes que o integram;  

Artigo n.º 256.º do 
Código Penal  
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c) Abusar da assinatura de outra pessoa para falsificar ou contrafazer documento;  
d) Fizer constar falsamente de documento ou de qualquer dos seus componentes 
facto juridicamente relevante; 
e) Usar documento a que se referem as alíneas anteriores; ou  
f) Por qualquer meio, facultar ou detiver documento falsificado ou contrafeito. 

Danificação ou subtração 
de documento e notação 
técnica  
 

Pratica este crime quem, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao 
Estado, ou de obter para si ou para outra pessoa benefício ilegítimo, destruir, 
danificar, tornar não utilizável, fizer desaparecer, dissimular ou subtrair documento 
ou notação técnica, de que não pode ou não pode exclusivamente dispor, ou de que 
outra pessoa pode legalmente exigir a entrega ou apresentação.  

Artigo n.º 259.º do 
Código Penal  

Burla informática e nas 
comunicações  

Pratica este crime quem, com intenção de obter para si ou para terceiro 
enriquecimento ilegítimo, causar a outra pessoa prejuízo patrimonial, interferindo 
no resultado de tratamento de dados ou mediante estruturação incorreta de 
programa informático, utilização incorreta ou incompleta de dados, utilização de 
dados sem autorização ou intervenção por qualquer outro modo não autorizada no 
processamento.  

Artigo n.º 221.º do 
Código Penal  

 
 
3.1.2. Responsabilidade financeira  
A responsabilidade financeira poderá́ ser reintegratória (no sentido da condenação na reposição de determinadas quantias 
nos cofres de entidades públicas ou orivadas; ou sancionatória (no sentido da aplicação de multas aos responsáveis).  
A responsabilidade financeira reintegratória verifica-se nos seguintes casos:  
a)  Quando, independentemente da ação do agente nesse sentido, haja desaparecimento de dinheiros ou de outros valores 
do Estado ou de outras entidades públicas ou privadas; 
b)  Desvio de dinheiros ou valores, quando se verifique o seu desaparecimento por ação voluntária de qualquer agente que 
a eles tenha acesso por causa do exercício das funções que lhe estão cometidas;  
c)  Pagamentos indevidos para o efeito de reposição dos pagamentos ilegais que causem dano para o erário público, incluindo 
aqueles a que corresponda contraprestação efetiva que não seja adequada ou proporcional à prossecução das atribuições 
da entidade em causa ou aos usos normais de determinada atividade;  
d)  Prática, autorização ou sancionamento, com dolo ou culpa grave, que impliquem a não liquidação, cobrança ou entrega 
de receitas com violação das normas legais aplicáveis, podendo as entidades judiciais condenar o responsável na reposição 
das importâncias não recebidas, em prejuízo de entidades públicas ou privadas.  
 
A responsabilidade financeira sancionatória ocorre nas situações de:  
a)  Não liquidação, cobrança ou entrega a entidades públicas ou privadas das das receitas devidas;  
b)  Violação das normas sobre a elaboração e execução dos orçamentos, bem como das normas referentes à assunção, 
autorização ou pagamento de despesas ou compromissos;  
c)  Falta de efetivação ou retenção indevida dos descontos legalmente obrigatórios a efetuar ao pessoal;  
d)  Violação de normas legais ou regulamentares relativas à gestão e controlo orçamental, de tesouraria e de património;  
e)  Adiantamentos por conta de pagamentos nos casos não expressamente previstos internamente e na lei;  
f)  Utilização de empréstimos e de incentivos em finalidade diversa da legalmente prevista, bem como pela ultrapassagem 
dos limites legais da capacidade de endividamento ou de utilização indevida de fundos movimentados por operações de 
tesouraria para financiar outras despesas;  
g)  Execução de despesas, assunção de comprimissos financeiros e não financeiros; e formalização de contratos à revelia das 
decisões e procedimentos internos e/ou em violação das normas legais;  
h)  Utilização de dinheiros ou outros valores em finalidade diversa da prevista de acordo com as determinações internas da 
empresa;  
i) Violação de normas legais ou regulamentares relativas à admissão de pessoal e à contratação de obrigações;  
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3.1.3. Responsabilidade disciplinar  
A responsabilidade disciplinar é inerente aos atos praticados por qualquer trabalhador nos termos do previsto no artigo 98.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.  
 
 
A responsabilidade disciplinar é independente da existência de responsabilidade civil ou criminal podendo, no entanto, ser 
aplicável em paralelo com as restantes.  
 
 
3.1.4. Responsabilidade civil  
A responsabilidade civil também tem aplicação nos casos em que, da atuação do trabalhador ou de qualquer parceiro externo 
da empresa, resulta prejuízo para terceiro, para a empresa ou para o próprio Estado.  
A RCN analisa todas as situações de dano que se lhe apresentem num contexto passível da sua responsabilidade ou 
meramente da sua intervenção, com vista a investigar e apurar factos. Caso se evidenciem critérios aptos a concluir pela 
responsabilidade da empresa, de algum dos seus quadros, funcionários e colaboradores, serão tomadas as medidas 
juridicamente relevantes à reparação dos diversos tipos de dano ocorridos.  
 
 
4. MEDIDAS DE PREVENÇÃO E DE MITIGAÇÃO DO RISCO  
 
Regulamentos e Declarações definidas. 
 
O presente Plano não se esgota com a sua elaboração, carecendo de um acompanhamento e controlo periódicos, que 
garantam a sua adequada implementação e a eficácia e efetividade das medidas de prevenção e de mitigação propostas. 
O Plano será revisto a cada três anos ou, alternativamente, sempre que se verifiquem alterações que justifiquem a revisão 
do mesmo, nomeadamente nas atribuições e na estrutura orgânica da RCN, ou caso, sejam identificados novos riscos com 
relevância e impacto no Plano. 
 
 
5. METODOLOGIA E AVALIAÇÃO DO RISCO  
 
A Organização Internacional de Normalização (ou International Organization for Standardization, “ISO”), apresenta o risco 
como um efeito de incerteza sobre determinados objetivos, frequentemente expresso como a combinação da probabilidade 
de um acontecimento com as suas consequências/impactos (incluindo mudanças nas circunstâncias). 
A metodologia adotada na elaboração do PPR, nomeadamente na identificação e na classificação e avaliação dos riscos de 
corrupção e infrações conexas compreende um processo de identificação, avaliação, recomendação/execução de medidas 
corretivas e monitorização/reporte. 
Neste sentido, a primeira fase do processo (identificação dos riscos) decorre de uma análise exaustiva e detalhada das 
diversas áreas e atividades da RCN e do seu contexto, com vista a identificar, em cada uma das mesmas, as competências ou 
responsabilidades que podem promover situações que consubstanciam riscos de corrupção e infrações conexas 
Por sua vez, a avaliação e classificação dos riscos decorre da combinação da probabilidade de ocorrência das situações que 
comportam o risco com a severidade do seu impacto previsto, a qual resulta num grau de risco que segue uma escala com 
cinco níveis (muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto), em função dos quais serão definidas estratégias de resposta 
distintas. A esquematização na escala de probabilidade e impacto é efetuada de acordo com a seguinte matriz de risco: 
 

GRAU DE RISCO 
PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA (PO) 

ALTA MÉDIA BAIXA 
IMPACTO 
PREVISTO 

ALTO Muito Elevado Elevado Moderado 
MÉDIO Elevado Moderado Reduzido 
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(IP) BAIXO Moderado Reduzido Muito Reduzido 
 
O impacto pode ser entendido como a consequência expectável da ocorrência de um evento que afeta os objetivos 
estratégicos da RCN, sendo graduado da seguinte forma: 
 
 
– Alto: Quando está em causa um prejuízo muito significativo na reputação da RCN, uma violação do código de ética e 
conduta ou outra consequência com custos significativos, que afete a missão, os valores, os objetivos, as oportunidades de 
negócio e a atividade operacional; 
– Médio: Quando está em causa um impacto médio na reputação da RCN ou no desempenho das atividades operacionais e 
dos objetivos estratégicos, ou outra consequência com custos suportáveis; 
– Baixo: Quando possa não existir potencial para provocar um impacto na reputação da RCN no desempenho das atividades 
operacionais e dos objetivos, sendo os custos associados pouco significativos. 
 
Quanto à probabilidade de ocorrência, a mesma pode ser entendida como a possibilidade de um evento ocorrer ou não 
ocorrer num dado período. Os três critérios de probabilidade de ocorrência podem ser definidos da seguinte forma: 
– Alta: Quando o evento pode ocorrer de forma regular e/ou com reduzida possibilidade de prevenção ou remediação, 
mesmo que inclua ações de controlo adicionais; 
– Média: Quando o evento pode ocorrer esporadicamente e/ou com possibilidade de prevenção ou remediação, mesmo que 
inclua ações de controlo adicionais; 
– Baixa: Quando não é provável que o evento ocorra ou quando ocorre em circunstâncias excecionais, podendo ser prevenido 
ou remediado com os controlos em vigor. 
 
Depois de avaliados os riscos, são definidas as respostas adequadas aos mesmos, de forma a garantir que a RCN não fica 
exposta a riscos residuais acima do definido. Tais respostas podem assentar em três estratégias alternativas, nomeadamente, 
(i) o tratamento dos riscos (eliminação, transferência ou controlo), 
(ii) a aceitação dos riscos, ou  
(iii) a definição de planos de contingência para os mesmos. 
Como resultado da identificação e da avaliação dos riscos, a RCN elaborou, com o envolvimento das suas várias áreas, a 
matriz de riscos apresentada de seguida, na qual: 

(i) são apresentados os riscos identificados nas áreas de atividade da RCN com exposição aos riscos de corrupção 
e infrações conexas;  

(ii) é analisada a probabilidade de ocorrência, o impacto potencial e, consequentemente, o grau de risco de cada 
risco identificado;  

(iii) são identificadas as medidas preventivas e de controlo (implementadas e/ou em implementação associadas à 
mitigação de cada risco. 

 
Matriz de Riscos: 
 

Riscos Potenciais 
Avaliação 

Medidas de Prevenção 
PO IP GR 

Estabelecimento de relações de negócios com clientes: com 
má imagem, reputação e idoneidade; associados a 
investigações e/ou decisões judiciais adversas relacionadas 
com crimes de corrupção ou de infrações conexas; alvo de 
sanções aplicadas; e/ou cujos acionistas, administradores e 
intervenientes chave da relação são Pessoas Expostas 
Politicamente (PEP) ou estão associados a investigações, 
decisições judiciais adversas e/ou incluídos em listas de 
sanções 

Baixa Baixo 
Muito 

Reduzido 

- Aplicação e cumprimento da Política de 
Prevenção do Branqueamento de Capitais e 
Combate ao Financiamento; 
 
- Monitorização contínua do risco 
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Ocorrência de eventos de suborno, tráfico de influências 
e/ou ofertas a funcionários, como objetivo de ganhar 
propostas 

Baixa Baixo Muito 
Reduzido 

- Aplicações e cumprimento de política de ofertas 
e hospitalidades com critérios previamente 
estabelecidos; 
 
- Segregação e restrições de acessos e poderes de 
movimentação de contas bancárias 

Negociações e definição dos preços /descontos e outras 
condiçoes a praticar com clientes: 
- Atribuição de descontos excessivos/injustificados a 
clientes e/ou cuja razoabilidade ambígua, em troca de 
benefícios alheios à organização 
- Negociação e adjudicação de propostas comerciais com 
clientes pouco vantajosas e / ou com prejuízo direto para a 
RCN em troca de benefícios alheiosà organização 

Baixa Médio Reduzido 

- Participação de vários intervenientes no 
processo de negociação; 
- Definição de rentabilidades mínimas, que 
requerem aprovação da administração para serem 
ultrapassadas 

Contratação ou sub contratação de entidades terceiras: com 
má imagem, reputação e idoneidade; associados a 
investigações e/ou decisões judiciais adversas relacionadas 
com crimes de corrupção ou de infrações conexas; alvo de 
sanções aplicadas; e/ou cujos acionistas, administradores e 
intervenientes chave da relação são Pessoas Expostas 
Politicamente (PEP) ou estão associados a investigações, 
decisições judiciais adversas e/ou incluídos em listas de 
sanções 

Baixa Baixo Muito 
Reduzido 

- Dar a politica de compras aquando do 
estabelecimento de relação com novos 
fornecedores 
- Aplicação e cumprimento de regras específicas 
para parcerias de negócios com entidades 
terceiras 

Recebimento de suborno/ vantagem indevida para seleção, 
contratação e/ou favorecimento de um fornecedor em 
detrimento de outro 

Baixa Médio Reduzido 
- Aplicação e cumprimento de política de compras 
- Existência de workflow, envolvendo diferentes 
níveis de aprovação 

Aquisição de bens que não decorram de reais necessidades 
para benefícios alheios da organização 

Baixa Médio Reduzido 
- Aplicação e cumprimento de política de compras 
- Existência de workflow, envolvendo diferentes 
níveis de aprovação 

Envio indevido de faturas de fornecedores ou 
subcontratados para pagamento, para a obtenção de 
benefícios alheios à organização 

Baixa Baixo 
Muito 

Reduzido 

- Controlo não permitindo o pagamento de bens / 
serviços acima do valor contratado / requisitado 
- Existência de workflow de aprovação de faturas, 
em momento prévio ao respetivo pagamento 

Manipulação das reconciliações bancárias para a obtenção 
de benefícios alheios à organização de modo a 
ocultar/modificar movimentos em contas bancárias que 
sejam suspeitos e/ou não sejam relacionados com a 
atividade da empresa 

Baixa Baixa 
Muito 

Reduzido 
- Revisão e aprovação das reconciliações bancárias 
por colaboradores diferentes 

Validação e reembolso de despesas apresentadas por 
colaboradores: 
Aprovação de despesas incorridas por colaboradores e 
elementos da gestão não documentadas, não enquadradas 
na atividade da RCN e/ou cujo montante não seja apropriado 
tendo em conta a natureza da despesa 

Baixa Médio Reduzido 

- Cumprimento de política de apresentação, 
aprovação e reembolso de despesas a 
colaboradores 
- Existência de workflow de aprovação relativo à 
aprovação de despesas, envolvendo diversas 
pessoas 

Gestão e atribuição de acessos aos sistemas informáticos: 
Incorreta parametrização dos acessos de colaboradores, 
tendo em conta as funções desempenhadas 

Baixa Médio Reduzido 

- Aplicação de mecanismos de verificação pela 
entidade gestora do sistema informático, 
(subcontratação) que permitam rever 
periodicamente os acessos aos 
sistemas 

Ausência de independência e imparcialidade nas decisões 
tomadas pelos membros da administração para benefício 
próprio, e que ponham em causa ou sejam contrários aos 
interesses da própria empresa 

Baixa Baixo 
Muito 

Reduzido 

- Manutenção de um registo e arquivo que 
contenha as deliberações em forma de 
atas 

Atribuição de donativos e/ou patrocínios, com o propósito 
de exercer influência indevida sobre a entidade beneficiada 
e/ou conceder/obter vantagem indevida 

Baixa Baixo 
Muito 

Reduzido 
- Donativos e patrocínios validados pela 
administração 

Falta de independência e imparcialidade na atribuição de 
donativos e/ou patrocínios decorrentes da existência de 
conflitos de interesses (familiares, políticos, comerciais ou 
pessoais) a entidades terceiras (públicas e/ou privadas) 

Baixa Baixo 
Muito 

Reduzido 

Monitorização e aprovação de donativos e/ou 
patrocínios, incluindo a identificação dos 
terceiros beneficiários e a avaliação prévia do 
perfil de risco dos mesmos 



 
 

RCN - INNOVATION IN ALUMINIUM SYSTEMS, LDA  
Rua Vale do Salgueiró, ZI EN1 Norte - 3750-753 Travassô  -  NIF: 514.016.795 

10 

Recrutamento e Seleção: 
Acumulação, por colaboradores, de funções públicas/ 
privadas e/ou outras situações passíveis de gerar situações 
de conflitos de interesses que possam interferir com o 
desempenho das suas funções 

Baixa Baixo 
Muito 

Reduzido 

Cumprimento de política de contratação de 
colaboradores, respeitando quando aplicável, 
apresentação de pedido de acumulação de 
funções, cumprindo um workflow de aprovação 
específico 

Recrutamento e Seleção: 
Favorecimento ou desfavorecimento indevido de candidatos, 
no âmbito do processo de recrutamento e seleção 

Baixa Médio Reduzido 

- Obrigatoriedade da intervenção dos recursos 
humanos ou de um elemento da administração no 
processo de recrutamento 
- Impossibilidade de que um colaborador que 
referencia um candidato faça parte do processo 
de análise e decisão sobre a sua contratação 
- Cumprimento de política de contratação de 
colaboradores, respeitando as várias fases do 
processo de recrutamento 

Existência de vínculos com colaboradores sem formalização 
contratual e/ou cujas cláusulas contratuais sejam 
manipuladas/ambíguas e com prejuízo direto para a RCN 

Baixa Médio Reduzido 

- Obrigatoriedade de utilização de templates de 
contratos com cláusulas obrigatórias pré- 
aprovadas e, em caso de alteração, obtenção de 
Aprovações 

Processamento Salarial: 
Manipulação da informação relacionada com o 
processamento salarial de colaboradores, resultando em 
potenciais pagamentos indevidos 

Baixa Médio Reduzido 

- Segregação de funções entre o colaborador 
responsável pelo cadastro dos colaboradores e 
dos respetivos vencimentos na base de dados e o 
colaborador que realiza o processamento salarial 
- Restrições de acessos de consulta e edição do 
ficheiro de processamento salarial 
- Reconciliação do processamento salarial 
- Verificação aleatória de recibos de vencimento e 
comparação com valores efetivamente pagos 

Ocorrência de comportamentos indevidos por parte de 
colaboradores, devido a uma política de atribuiçõa de 
prémios/bónus com base em objetivos comerciais 
agressivos, quando tal se aplique 

Baixa Baixo 
Muito 

Reduzido 

- Ponderação de diversos critérios na avaliação de 
desempenho dos colaboradores, por forma a 
existir um equilíbrio entre objetivos comerciais e 
não comerciais 

Gestão e tratamento de denúncias: 
Ausência de independência quanto à receção, análise e 
tratamento das denúncias recebidas nos canais em vigor 
para o efeito 

Baixa Médio Reduzido 

- Existência de um responsável pela gestão do 
canal de denúncias 
- Documentação dos procedimentos relacionados 
com o canal de denúncias, com indicação dos 
responsáveis e suas responsabilidades em cada 
fase do processo 
- Existência de política de reporte de denúncias 
- Existência de mecanismos para reporte de 
irregularidades robustos e que promovem o 
tratamento das denúncias com independência, 
existindo vários intervenientes que podem 
receber e investigar denúncias recebidas 

Acompanhamento de auditorias/vistorias/fiscalização 
realizadas por entidades externas: 
Atribuição de vantagens indevidas a terceiros, incluindo 
funcionários públicos, autoridades judiciais, de fiscalização 
ou auditores externos para obtenção de favorecimento na 
condução de processos e/ou para influenciar decisões 
 

Baixa Médio Reduzido 

- Reporte das reuniões e/ou interações com 
entidades e funcionários públicos e outras 
entidades de fiscalização ou supervisão 
- Realização de medidas reforçadas de 
controlo/monitorização sobre transaões com 
entidades/agentes públicos 

 

6. CONCLUSÃO  
 
A RCN prima pelo cumprimento das regras legais, regulamentares nas matérias constantes deste manual. Em conformidade, 
entende o mesmo como um documento em evolução permanente, sujeito a evolução decorrente da legislação mas também 
das boas práticas que os incrementos da empresa consigam potenciar.  
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Torna-se assim fundamental que a actuação da empresa face a este documento se paute sempre pelo cumprimento dos 
seguintes critérios estruturantes:  

a) a publicitação devida a todos os que participam na cadeia de relações inerentes à laboração da empresa, com a 
transmissão de todas as informações e documentação apta a concretizar o que se verte neste documento. Os 
destinatários são os trabalhadores, prestadores de serviços, parceiros comerciais e de serviço; fornecedores; 
clientes; e todos os que genericamente entrem em trato contratual com a RCN;  

b) a criação de canais permanentes de comunicação, aptos ao esclarecimento de dúvidas e prestação de informações 
sobre as regras implementadas, riscos, metodologias e sanções, dando apoio continuado na consolidação e 
execução das politicas. Para o efeito, importa definir os meios de comunicação, os interlocutores para o efeito e 
garantir o cumprimento das regras de sigilio e de confidencialidade subjacentes aos dados que integram o fluxo de 
informações ;  

c) a monitorização continuada dos procedimentos e das regras constantes deste documento, criando funções 
especificas para o efeito e atribuindo as mesmas às pessoas com perfil adequado na empresa; definindo as matrizes 
de contolo e cumprimento estatístico e outras que se revelarem adequadas; permitindo a criação de opções e de 
soluções de melhoria que incorporem as contribuições de todos os intervenientes da cadeia de valor da empresa;  

d) o referente da revisão do documento como objectivo continuado no tempo, fechando ciclos de práticas esgotadas 
e abrindo outros ciclos de práticas melhoradas.  

 

A execução das politicas constantes neste manual implica a conciliação do crescimento da actividade com a 
implementação das boas práticas de comunicação interna e externa, o que traz desafios constantes à gestão da empresa 
e à forma como se equilibram as necessidades de todos os nela criam valor.  

É por isso uma ferramenta para trilhar caminho e nunca um fim em si.  

 

Águeda, 14/02/2025 

 

 




